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           Prefeitura Municipal   de  Estiva – MG.

                                                   “Estiva Rumo ao Progresso”

                            CNPJ 18 675 918 0001 04 – AV. PREFEITO GABRIEL ROSA, 177, CENTRO, FONE 3462 1122

PROJETO LEI Nº        /2006.

AUTORIZA A CONTRATAÇÃO DE UM SERVIDOR PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E COOPERAÇÃO AOS TRABALHOS JUDICIAIS REFERENTES ÀS ATIVIDADES INERENTES AO PLEITO ELEITORAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                                      A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o chefe do Poder Executivo, autorizado a contratar servidor para a prestação de serviço e cooperação junto a Justiça Eleitoral da 227ª ZE de Pouso Alegre-MG.

Art. 2ª - Fica estabelecido que o período de contrato do servidor terá duração de 01(um) ano, a partir da promulgação da presente lei, sendo que pelo exercício prestado o servidor perceberá remuneração de um salário mínimo mensal por conta deste Município.

Art. 3º - As despesas e valores destinados à consecução da presente Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias vigentes.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ESTIVA, 11 DE ABRIL DE 2006.

JOÃO GUALBERTO RESENDE JUNIOR

                Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA

                                                   De acordo com o termo simplificado de convênio de cooperação mútua celebrado entre o Município de Estiva, MG., representado por seu Prefeito, o Sr. João Gualberto de Rezende Júnior, e o Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Minas Gerais - TER/MG.,  ficou ajustado  a cooperação nos trabalhos judiciais referentes às atividades inerentes ao Pleito Eleitoral do ano de 2006.

                                           O presente ajuste tem por finalidade estabelecer um regime de cooperação mútua para prestação de serviços Junto a Justiça Eleitoral, tais como ceder local para armazenamento das urnas eletrônicas, ceder veículos, motorista e combustível para convocação de mesários, principalmente na Zona Rural, transporte das urnas no dia das eleições, auxiliar na divulgação do voto eletrônico, em feiras e eventos de importância ao Município, auxiliar o eleitor no manuseio das urnas eletrônicas, e outras mais tarefas que se fizerem necessárias.

                                           Diante do termo supramencionado (conforme anexo), faz mister a contratação de servidor para prestação de mão-de-obra, durante o ano eleitoral. 

                                           As despesas com a contratação de servidor deverão correr por conta do contratante, de acordo com a dotação Orçamentária do Município, e sem nenhum ônus para a Justiça Eleitoral.

                                            O servidor deverá executar seus serviços por um período de 01 (um) ano, podendo ser prorrogável, com carga horária de 30 (trinta horas semanais), percebendo remuneração de 01 (um) salário mínimo mensal, exercendo seus serviços, junto ao Juízo Eleitoral da 227ª ZE de Pouso Alegre - MG.

                                             Diante o presente Convênio de Cooperação Mútua, e a demanda de mão-de-obra qualificada, o Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, o Sr. José Hélio da Silva, indicou (conforme ofício anexo), o Sr. Luiz Carlos de Carvalho, estudante do curso de direito, para exercer o encargo, ressaltando que o mesmo está apto para exercer a função de auxiliar no processo eleitoral, visto que o mesmo já prestou serviços no cartório da cidade de Pouso Alegre-MG., estando pois familiarizado com o serviço eleitoral. 

                                               Diante o ajuste firmado entre o Município, concernente a cooperação com o poder judiciário, conforme exposto acima, o presente projeto de Lei autoriza o Município a contratar servidor para prestação de servidor junto ao Cartório Eleitoral. 

                                                O termo de convênio já firmado, juntamente com a indicação do Exmo. Sr. Dr. Juiz de direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Pouso Alegre, são as razões que justificam a elaboração do projeto de lei, e esperamos merecer a habitual atenção e aprovação pelos membros dessa Egrégia Câmara.  

